
/¡
Ý.t

o
Þ?¿ô

t

%ft'-'å\o 
no u,c$

,o
ý*

PRIFÊITTJRA MTJNICIPAL DH.

å"ffi-ÅK'fl=ffiiwffa

^

-* Cgnrtruind0 nÕVçs c¡iminhc¡s *

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCN

1. po oBJETO
1.7 Conttalação de empresa pata fornecimento de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoÅa na

âtea de gestão e direito de trânsito, para atender as demandas da Secret¿ria Municþal de Segurança do Município
de ltaitinga-CE, nos temos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste TR.

A FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE PA CONTRATAçÃO
2.1 Justifica-se a instauração de processo diante da necessidade da contratação de serviços de assessoria e

consultoria na ârea de gestão e direito de trânsito, considerando que o DEMUTRAN necessita de sewiço
especializado que auxilie e contribua patao planejamento dagestão do trânsito, com embasamento e sugestões de

ordem técnica para a, tomada de decisões, incluindo-se a construção de pareceres, miriutas, estudos e a elaboração
de projetos educacionais voltados pa.tie-a. educação de trânsito. Considerando ainda que é necessâùaacapacitação
têcnica pemanente para os agentes de trânsito e agente da autoridade de trânsito do órgão executivo de trânsito
do município que ocupam cargo atualmente e para os novos que venham a integrat o quadro, haja vista que há

capacitações que precisam ser renovadas periodicamente, com os Cursos de AruaJização de Agente de Trânsito
(32h/a), portaria SENATRAN 966/22, conforme Lei 9.503, de setembro de 1997, Código de Trânsito Brasileiro, e

o do Curso de Condutor de Veículo de Emergêncía (50h/a), conforme Ler 9,503, de setembro de 1,997, Código de
Trânsito Brasileiro, também a necessidade de buscar subsídios técnicos, em observância e respeito ao manual
Brasileiro de trânsito, em seÌ¡s 9 volumes, elaborados e regulamentados pelo CONTRAN conforme aF.es.973/22
oporrunizando ações voltadas para a segurança.
2.2 Registra-se, que a necessidade foi identificada para dar agilidade e npidez nos desenvolvimentos das atividades
da Secretatia Municipal de Segutança do Município de ltaittnga/CE se justificam em razão dos motivos
supracitados.

3. CONDrÇOES GERATS DA CONTRATAçÃO
3.1 Da especificação e quantidade dos serviços:

3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável
por até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 1,4.1,33/2021,.
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ITEM DESCRIçÃO DO ITEM UNID QTDE
VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

Prestação de serviços técnicos especializados na área de gestão r

lireito de trânsito junto à ,{.dministração Pública, para atuar, nor
:ermos desclitos no objeto, especificamente no rol de competênciar
lo Departamento Municipal de Trânsito - Demutran, ocupando-sr
las atividades conceÍnentes às competências definidas pelo Códigc
le Ttânsito Btasileiro, em conformidade as exigências desctitas nc

\rt. 24 do CTB (Código de Trânsito Brasileiro) assim como
:ontribuindo pâra o planejamento da gestão do trânsito, corr
:mbasamento e sugestões de ordem técnica pan a tomada dr

lecisões, incluindo-se a construção de pareceres, minutas e estudos
lncluindo a elabonção de projetos educacionais voltados para z

:ducação de trânsito, assim como treinamentos parâ os Àgentes dr
frânsito, Curso de z\tuaLizaçâo de Àgente de Trânsito- (32h/a)
rortaria SENÄTRÀN 966/22, Curso de Condutor de \¡eículo dt
lmetgência (50h/a), conforme Lei 9.503, de setembro d.e 1.997

lódieo de Trânsito Brasileiro.

Mês 1.2 R$ 3.825,00 R$ 45.900,00
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-3.2.1,. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vistâ que seu fornecimento pela Administtação é

permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa.

4. po FoRNECTMENTO pOS SERVrÇOS
Condições de execução
4.L. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
4.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias a contar da emissão da ordem de serwiço;

4.1.2. A execução do serviço de assessoria dar-se-á por meio de consulta direta pela chefia do Demutran, em

contato telefônico, videoconferência e/ou de forma presencial, com periodicidade semanal conforme demanda a

ser despachada,para tanto havendo a necessidade de prévio aiustamento de horários 
^rc^112^ção 

das consultas

técnicas e capacitações estatão disponíveis em tempo continuo, conforme a dinamicidade dos serviços

desenvolvidos pelo Departâmento Municipal de Trânsito - Demutran.
Local e horário da prestação dos sewiços
4.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:
Rua Miguel Soares Cavalcante, 60, Centro Itaitinga-Ce.
4.2.1.. Podendo ser realizados remotamente, por meio de ligações telefônicas/videoconferência e, quando da

rcaltzação de despachos e treinamentos, na sede do Departamento Municipal de Trânsito de Itaitinga/CE.
4.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: A ser definido pelo contratante.
Rotinas a serem cumpridas
4.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo;
4.4.1 Elabotação de pareceres: a tomada de decisões deve se pàvtaLr em fundamentos técnicos que sustentem âs

ações desenvolvidas pelo Departamento Municipal de Trânsito, condicionando-as ao princípio da legalidade...

4.4.2 .As s ess oria/ consultoria: permanente, enquanto perdutat o contrato.
4.4.3 Desenvolvimento de projetos de educação junto à comunidade escolar, incluindo o curso de multrplicadores
para professores.
4.4,4 Execução de treinamentos: identificação de necessidades e deficiências que aanjam o corpo fiscaltzatórto, a

fim de torná-los aptos e capacitados para bem cumprir sua missão.

4.4.5 Trcinamento direcionado aos Agentes de Trânsito, conforme demanda, consistindo em: Curso de

AtuaLzação de Agente de Trânsito (32h/a); Curso de Condutor de Veículo de Emergência/Ead (50h/a);
Capacitações modulares, conforme necessidades operacionais.
Informações relevantes paru" o dimensionamento da proposta
4.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

4.5,1 Necessidade de capacitaçã,o técnica permanente pâra os agentes de trânsito e agente da autoridade de trânsito
do órgão executivo de trânsito do município.
4.5.1,.1, Necessidade do Curso de Atualização de Agente de Trânstto (32h/a,), pottaúa SENATRAN 966/22,
conforme Lei 9.503, de setembro de 1997, Código de Trânsito Brasileiro.
4.5.L.2 Necessidade do Curso de Condutor de Veículo de Emergência(50h/a), conforme Lei 9.503, de setembro
de 1997, Código de Trânsito Brasileiro.
4.5.2 Necessidade de buscar subsídios técnicos, em observância e respeito ao manual Brasileiro de trânsito, em

seus 9 volumes, elaborados e regulamentados pelo CONTRAN conforme a Res. 973/22, oporlunizando ações

voltadas para a segurança.

5. DA GARANTIA
5.lO prazo de qarantia contratual dos serwiços é aquele estabelecido na l,ci n" fJ.[)78. c]c 11 clc sctcn-rbL'o dc 1991)

to

(Código de Defesa do Consumidor).

6. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMBNTO

a

'.,? Åv. Oel. Virgílio Távør¿:, M$,lT.aiti::ça - Cæ
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6.1,. Os serviços serão recebidos ptovisoriamente, no pnzo de O5(cinco) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de carâter técnico e

administrativo. (Art. 140,I, a, daLei n" 1,4.133, de 2021 e Art. 22,X e 23, X do Decreto n" 1.1..246, de 2022).

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com â comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a ser pagâ.
6.3. O fiscal técnico do contrato rcaizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante tetmo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decteto n" 1,1..246, de

2022),

6.4. O fiscal administrativo do contrato rcabzarâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que colnprove o cumprimento das exigências de carâter administrativo. (rA,rt. 23,X, Decteto n"
1.1..246, de 2022).

6.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, rcahzarâ o recebimento provisór'io sob o ponto de vista
técnico e administralivo.
6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irâapurat o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o câso, aanâltse do desempenho e qualidade
da prestação dos sewiços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultat no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registtando em relatótio a seÍ encaminhado âo gestor
do contrato.
6.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entregâ do tetmo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a enffega do últrmo;
6.6,2, O Contratado fica obrigado a reparaï, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à {tscahzação não atestar a última ef ouunica medição de serwiços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.6.3. A ltscaltzação não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possâm vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. I19 c/c art. I40 da Lei n"
1.41.33, de 2021).

6.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e
à entrega dos Manuais e Instruções exigívets.

6.6.5. Os serviços poderão ser tejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiFtcações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da apl-icação das penalidades.
6.7. Quando a fiscaltzação for exercida por um único servidot, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusão acetca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscaltzação técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento definitivo.
6.8. Os serviços serão recebidos definitivâmente rto ptazo de O5(cinco) dias, contados do tecebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a veùltcação da qualidade e

quantidade do serviço e consequente acettação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes

procedimentos:
6.8.1. Emitil documento comprobatódo da avahação rcaljzada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contrâtado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado em indicadotes objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.21.,
VIII, Decreto n" !L246, de 2022).

6.8.2. R.eahzar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela ltscaltzação e, caso haja
irregulatidades que impeçam a liquidação e o pâgamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pettinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
6.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serwiços ptestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e.

*
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6.24.4.Comunicar a empresa para que emìta a Nota Fiscal ou Fatuta, com o valor exato dimensionado pela

Itscalìzação.

6.8.5. Enviat a documentação pertinente ao setor de contratos para a formaltzação dos procedimentos de

l-iquidação e pagâmento, no valor dimensionado pela fiscaüzação e gestão.
6.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

obserwado o teor do art. 1,43 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à emptesa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontoversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.1,0. Nenhum ptazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
vetificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobtança.
6.1,1.. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidacle civil pela solidez e pela segutança

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Z DOS PROCEDIMENTOS DE FISCAIIZAçÃO
7,1, A fiscalização setá exercida por Sr. Rassinier Pinto da Silva, agente administrativo, matricula 1.2909

forrralmente designados p^t o acompanhamento da contratação e entrega dos produtos/serwiços, bem como
para atestar o recebimento provisório e definitivo;
7.2 Aos serwidores investiclos na função de fiscal, especialmente designados pela ,A,dministraçào, competem:
7.2.LExetcer de modo sistemático a fiscabzação e o acompanhamento da execução da contratação, objetivanclo
vedficat o cumprimento das disposições contratuâis, técnicas e aclministrativas, em todos os seus aspectos;

7.2,2 SoL,cjtar à CONTRATADA a substituição clo objeto, que apresente defeito insanável dr¡rante seu Lrso,

durante o prztzo de garantia, cujo prazo será cle 5 (cinco) dias úteis;
7.2.3 Anotat em registro próptio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades constatadas,

informando pnzo p^r^ sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das

penalidades previstas na legisiação pertinente;
7.3 As decisões e providências que r,rltrapassarem a competência da fiscduzação da contratâção setão submetidas à

apreciação da autoridade superior da Secretalia Municipal de 
-segurança 

do Município de Itaitinga/CE, para

adoção das medidas cabíveis, consoânte disposto no art. 117, $$ 1.o e2", da Lei n" 1'4.133/2021;
7.4 Exigências da ftscahzação, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser imecliatamente

atendidas pela CONTRT\TADA;
7,5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

CONTR;\TADA ensejarâ a apltcação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente;
7.6 A fiscaüzação serâ exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Segurança do Município cle

Itaitinga/CE e não exclr-ri nem reduz a responsabilidade da CONTRÂT,A.DA por qualquer irregularidade;
7.7 À fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídrco e de controle intemo da

A,dministração, que cleverão dinrnir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.

& DAS OBRIGAçÕES DA ÇONTRATADA
8.1 Entregar os produtos/serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência;
8.2 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do contratante;
8.3 Transportar os produtos/serviços e disponibilizar mão de obra especializada para entrega dos mesmos;
8.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do contratante;
8.5 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao contratante ou a terceilos em razão cle ação

ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, qr"rando esses tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a entrega do produtos/sewiços, independentemente de outras cominações contratuais or-Ì

legais a que estivet strjeita;
8.6 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo contratante, atendendo prontamente a todas as teclamações;

/\v. Cr*1. Virgílin liivo¡;:r. I71ü, ll¿itirx;;ì ^ tr-' ¡rt+1*itu ril,îi'iter ltiti t)i¡, c tt.t::)<sv.*r
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8.7 Subst-ituir', nos prazos previstos neste Termo de Referência, sem ônus para o contratante, os produtos/serviços
que tivetem sido tecusados e devolvidos parcial our totalmente pelo setor competente, em nzão de desacordo com
as especificações exigidas, vício de qualidade ou impropriedade para o uso;
8.8 Custear o ftete relativo à devolução dos produtos/serviços defeituosos dentto do ptazo de gatantia;
8.9 Não subcontrâtar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução do presente objeto sem

prévio consentimento por escrito do contratante;
8.10 Observat os pteceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outtas não
mencionadas, bem como pâgamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrênci¿ direta do contrato,
isentando o contratante de qualquer responsabilidade.

9, pAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE
9.1 Cumprir e fazer cumpdr todas as disposições contidas neste Termo de Referência;
9.2 Propotcionat todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência,
para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição /ptestação;
9.3 Designar serwidores com competência necessâria pata promover o recebimento dos produtos/serviços, sob os

aspectos quantitativos e qualitativos, assim como prazo de validade e entrega;
9.4 Cumpdr todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada no prazo estipulado;
9.5 Alocar os recursos orçamentâtos e financeiros necessários à execução da conftatação;
9.6 Acompanhar, coordenar e Ítscaljzar a conftatação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critédo,
exijam medidas coretivas no fornecimento do produtos/serviços;
9,7 Notificat a. contta,tada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos

fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias;
9.8 ,{,plicar as penalidades nas situações ptevistas neste Termo de Referência;
9.9 Notificar a CONTRAT,{,D4., por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais penalidades,
garantindo o contraditório e a ampla defesa;
9.9.1 Poderá haver notificação por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela CONTRATADA quando da

assinatura conttalual, ficando a cargo desta avisar qualquer alteração deste no curso do contrato. Considerar-se-á
lido o e-mail pela contratada 48 (quarenta e oito) horas após o seu envio.

10. pAS SANçÕES
10.1 Comete infração administrativa o fotnecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei n" 1.4.1.33, de2021,, quais sejam:
10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
70.l,2Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a confta,tação, quando convocado
dentro do pnzo de validade de sua proposta;
10.1.7 Ensejar o tetatdamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
10.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida part' o certâme ou prestâr declatação falsa durante a

dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fr¿udulento na execução do contrato;
10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n tvtezai
10.1.10.1 Considera-se comportamento ìnidôneo, entre outros, a declanção falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o enceffamento da fase de lances;
10.1.LL Pnttcat atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

t

!.nr Åv. eei. Virçíiio Tâvøra, 'l7lS, lÝeitinga - **
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l0.l.l2Pmticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 1,2.846/2013,
10.2 O fornecedor que cometer qtralquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justihcar a imposição de

penalidade mais grave;

b) Multa, calculada sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do fornecedor e será

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 deste Termo de

Referência, no percentual de até 1.0o/o (dez por cento), na hipótese de comelimento das inftações ptevistas nos

itens 10.1 .1 a 1,0.1, .7 , e até 20o/o (vinte por cento), se cometidas inftações ptevistas nos itens 10. 1 .8 a 1'0.1 .12;

b.1) O valor da multa poderá set descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens <'c)' e '(d"
abaixo:
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administ¡ação Pública direta e indireta do ente fedetativo
que tìver aplicado à sanção, pelo pruzo máximo de 03 (trê$ anos, rìos casos dos subitens 1,0.1,.2 a 10.1.7 deste

Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para ltcitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública ðketa e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três)

anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 1.0,1,.2 a 1,0,1,.1,2 deste Termo de Referência;
10.3 Na apltcação das sanções serão considerados:
10,3.1 A n"Írteza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
10.4 ,{, aphcaçã.o das sanções previstas neste Aviso de Conttatação Direta não exclui, em hipótese alguma, a

obdgação de reparação integtal do dano causado à Contratante.
10.5 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supedores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração à contratada, a\ém da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente;
10.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas rcalnar-se-â em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa ao fornecedot/adjudtcatário, observando-se o tito procedimental previsto no
Capítulo I do Título IV da Lei 1,4,133 /2021, - Das Infrações e Sanções Administrativas.

11. DO PAGAMENTO
11.1 O qagamento será de forma parcelada, mediante o (a) fornecimento ao Município de NOTA FISCAI
ELETRONICA, juntamente com a comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo arrigo 68 da Lei n"
14.133/202L, Estes documentos depois de conferidos e visados, setão enc¿minhados para processamento e

pagamento no pnzo de até 30 (trinta) dias corridos, após a respectiva apresentação;
tt.t.t SO o acima teferenciado, será paga multa Frnanceira nos seguintes termos

Onde:
VM = Valor da Multa Financeira;
VF = Valor da Nota Fiscal;
ND = Número de dias em atraso.
11.2 Ocotendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância impeditiva, o(s)

mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa contratada para corceção, sendo que o tecebimento definitivo setá
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suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado apartir da data de apresentação do novo
documento fiscal, devidamente corrigido;
11.3 A NOTA FISCAL ELETRONICA deverá conter o mesmo CNPJ e nzão social apresentados quando na

proposta, assim como, o número da contratação, o(s) objeto(s), os valores unitários e totais;

11.4 Qualquer altetação feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser comunicado ao contratante,

mediante documentação pr6púa, pøra aprectação da autoridade competente;
11.5 O contrâtânte poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela

empresa contratada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;
ll.6 Pala a efertvação do pagamento, a contratada deverá mânter as mesmas condições relativas à ptoposta de

preçoeahabilitação; 
^llJ O pagamento referente ao valor da NOTA FISCA,L ELETRONICA setá feito por Otdem Bancârta.

12,1 Os recursos destinados à execução deste objeto corterão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Dotação Orçamentária: 18.01.04.1,82.0032.2.107; Fonte de Recursos: 1.752.0000.00 e 1.500.0000.00; Elemento
de Despesa: 3.3.90.35.00.

13 DA DOCUMENTAçÃO BXIGIDA PARA HABILITAçÃO
13.1 D a Habilitação Jurídica:
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a catgo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mictoempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação fi,caúr condicionada à vedficação da autenticidade no sítio

www,portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade emptesátia ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c.1) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

a matitz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agència;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradotes;
f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

g) No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato conslitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Clvil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matitz;
h) No caso de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aProvou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,

além do registto de que tre,ta. o afi, 1.07 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 1971;

i) Documento de identificação com foto doþ) Sócioþ);

i) Os documentos apresentados deverão estar âcompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

13.2. Regularidade fiscal, social e ttabalhista;
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastto de Pessoas Físicas, conforme o
câso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral daFazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativ¿ da União (D,\U) por elas
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-administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional;
c) Prova de reguladdade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (trGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1.943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ef ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fotnecedor, pertinente âo seu ramo de atjvidade e compatível com o objeto contratual;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorÍe;
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais telacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
h) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notufno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor,apafijr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da

Constituição.

13.3 Qualificagão Econômico-Financeira
13,3.1.certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14.1.33, de 202!, art.
69, caput, inciso Ii);
1,3.3.2.ba1anço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios podendo ser atualnados pelos índices oFtciais quando encerrados a mais de 03 (tr'ês) meses da

data de apresentação da proposta, devidamente registrado no órgão competente e assinado por profissional
contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de Contabilidade detentor de Certidão de Regularidade
Prohssional, comprovando;
1,3.3.2.1, índices de Liquidez Geral pG), Liquidez Corrente (LC), . Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um);
Ativo Circulante * Realizável aLongoPrazo

Passivo Citculante + Exigível aLongoPrazo

Ativo Circulante

Passivo Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante * Exisível aLonsoPrazo
a) Justificatìva: Os índices coadunam-se com o afi, 69, da Lei n" 1,4.1,33/21 e foram estabelecidos em valores
nzoâveis para avalit a quabfitcação econômico-ftnancetta dos licitantes, pois permitem a comprovação da situação
financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando valores usualmente adotados p^r^ 

^
avahação da situação Ftnanceira das empresas e não frustram ou restringem o catâtü competitivo do certame, pois
foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis.

a.1) O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando
tudo que se conyerterá em dinherro no curto e no longo prazo com as dívidas também de curto e de longo pra:zo.

Indice menoÍ do que 1,00 demonstra que a empresa não possuirecursos financeiros suficientes patapagæ âs su¿s

dívidas a longo ptazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa.
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-a.2) O índice de Liquidez Cotrente demonsfta a capacidade de pagamento a curto prz-:zo, relacionando tudo qtre se

convetterá em dinheiro no curto pra;zo com as dívidas também de curto pta;zo. Indice menor do que 1,00

demonstra que a empresa não possui recursos financeiros patahomar suas obrigações de q)tto praza, o que pode
inviabi.lizar a continuidade das atividades da empresa.

a.3) O índice de Solvência Geral demonstra a capacidade de uma empresa de quitar suas obdgações financeiras.
Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva veriftcat se a empresa terá condições de adimplir todos os seus

compromissos financeiros sem comprometer a boa qualidade da execução contratual.
1,3.3.2.2 comprovação de capital social de 1,0o/o (dez por cento) do valor estimado da contratação;
13.3.2.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e podedo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abefiura;
13.3.2.4 Os documentos referidos acim¿ limit¿r-se-ão ao último exercício no câso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
1,3.3.2.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

13.3.3.A's empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14.733, de 2021,, ârt. ó5, S1").
1.3.3.4.Pot Balanço Patrimonial apresentado na fotma da Lei, considere-se o seguinte:
a) No caso das sociedades por ações, deverâainda, ser apresentado o balanço patrimonial publicado em órgão de
imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federal n" 6.404/76;
b) Caso a empresa l-icitante utilize o Sistema Públ-ico de Escrituração Digital (SPED), deverá trazer o balanço
paüimonial autenticado também pelaJunta Comercial, conforme entendimento coristante no Parecer n" 13/2017
de22deagosto de20l.T,dalavmdoProcuradorAutárquicodaJuntaComercialdoEstado doCearâ-JUCEC.
13.4 Qualifi cagão Técnica
13.4.1 Comprovação de aptidão p^ta o fornecimento de serviços similares/equivalentes ou supetiores com o
objeto desta contratação, ou com o item/lote pertinente, por meio da apresentação de atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
13.4,1,7, Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:
a) O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a descrição completa dos itens, quantidades, prazofvigëncia,
número do processo e contrato, nome e cargo da pessoa que assinou, comprovando boa qualidade do
fornecimento, bem como se foram cumpridos os prazos e obrigações assumidas,
13.4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da rr.atitz ou da filial do fotnecedor,
13.4.3 O fornecedot disponibilizará todas as informações necessátias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando sol-icitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
74. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO.
1,4.1,. O custo estimado total da contratação é de R$ 45.900,00 (Quarenta e Cinco Mil e Novecentos Reais),
conforme custos unitários apostos neste Termo de Referência.
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